O GOVERNO DEVE CORRIGIR A TABELA DO IMPOSTO DE RENDA ESTE ANO?
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Sobre a conveniência da correção dos valores e percentuais da tabela do desconto do imposto de renda de fonte existem considerações importantes a serem feitas.

De um lado está a expressividade da arrecadação motivada por tal meio e de outro o interesse do contribuinte, este com os sérios problemas de poder aquisitivo.

Na realidade a ausência de ajuste da tabela representa um aumento de carga tributária se considerarmos o tempo decorrido entre o estabelecimento da mesma e a realidade da desvalorização de nossa moeda.

Como os que percebem remunerações que se sujeitam aos descontos, muito contribuem para a receita pública, o Ministério da Fazenda é infenso a modificar o critério.

Não vê o fisco interesse em realizar qualquer mudança e acredita que se a fizer sofrerá queda de arrecadação.

Tal raciocínio, todavia, tem sido contestado, pois, na medida em que se deixa maior quantidade de recursos nas mãos do contribuinte ele tende a gastar os mesmos e nesse ato gera arrecadações de diversos tributos, inclusive federais.

Notáveis estudiosos dos fenômenos econômicos e financeiros são enfáticos em afirmar que o consumo é um dos melhores provedores de tributos.

Ou seja, quanto mais o povo compra e tanto mais o governo arrecada.

Essa a razão pela qual a tese do crescimento está atada a do comportamento da possibilidade aquisitiva das pessoas.

Só se pode crescer se houver produção e só há produção se houver consumo.

Um ajuste, pois, na tabela do imposto de renda de fonte resultaria em mais dinheiro nas mãos do contribuinte e, logo, em maior probabilidade de gastos e com estes a geração de mais impostos arrecadados.

A tese, pois, sinaliza para a conveniência de uma correção.

A oportunidade, todavia, ou seja, o momento que vive o governo parece ser o de uma vocação em manter tudo como se acha.

Dificilmente ocorrerá a mudança e se ela ocorrer, contrariando esse nosso prognóstico, será em valores irrelevantes.

Em minha opinião entendo que seria justa a retificação, pois, não só atenderia a realidade de uma variação monetária que deveras ocorreu em todos esses anos de congelamento da tabela, como socorreria as próprias pretensões do poder público, este que assegura preocupar-se com o crescimento econômico.

Os beneficiários dos ajustes seriam os assalariados em geral, estes que formam a maior parte do volume da contribuição.

Não acredito que possa decorrer uma influência negativa em face de tal providência, como admito que em matéria de orçamento público não se pode considerar apenas uma redução de receita a partir de percentuais absolutos.

Ou seja, se a retificação da tabela produzirá uma queda de tantos milhões de reais é preciso compensá-la, economicamente, com o que o aumento do consumo significaria em outras arrecadações (aumento do consumo, aumento do giro nas contas bancárias, aumento do lucro das empresas etc.).

Todos esses argumentos nossos, entretanto, mesmo técnica e cientificamente defensáveis, esbarram na questão política.

Política Econômica não é a mesma coisa que Economia Política.

As declarações das autoridades fazendárias, o ritmo da taxa de crescimento deste ano, as perspectivas reais ainda inseguras e oscilantes do mercado, não inspiram crer que algo será modificado, embora seja justo que a retificação da tabela ocorra.

